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Diante da dívida externa 

brasileira, que anda por 
volta de US$ 120 bilhões, to-
da criança que nasce passa 
a ser virtual devedora de 
US$ 850. Encontra, ao nas-
cer, razoável infra-
estrutura, até meia enve-
lhecida, mas com ela rece-
be uma nota de débito, feita 
de forma bizarra pela gera-
ção mais velha. 

Significa isso um tipo de 
penalização dos filhos em 
benefício dos pais, di-
ferenciando-se do que reco-
mendavam os mais antigos 
e, inclusive, do que prati-
cou, por exemplo, o siste-
ma socialista soviético, 
que, implantado em 1917, 
submeteu a população da 
época ás mais duras priva-
ções, para favorecer seus 
futuros cidadãos. 

Foi assim que a União 
Soviética registrou um mo-
delo de desenvolvimento 
impositivo, fechando total-
mente o seu intercâmbio 
com o resto do mundo, num 
isolamento conhecido por 
cortina de ferro. 

Nessa linha, os habitan-
tes da URSS foram manti-
dos, por longo tempo, me-
nos exigentes ante a cria- 

ção de novas necessidades, 
pois ainda eram induzidos 
a comparar seu presente 
nível de vida com os de 
seus respectivos avós, na 
maioria pobres campone-
ses. 

O poder estatal, nesse 
contexto, apropriava-se de 
toda a poupança da econo-
mia formal do país, 'e, con-
cedendo pequenos ou até 
nenhum aumento na renda 
disponível das famílias, 
viabilizou grandes investi-
mentos infra-estruturais, 
transformando a Rússia, 
nestes últimos sessenta 
anos, numa potência com-
petidora dos países que se 
desenvolveram pelo siste-
ma econômico aberto. 

Mas agora a União Sovié-
tica e, igualmente, a China 
da "cortina de bambu" es-
tão buscando abertura, em 
consonância com a nova 
realidade, sob o domínio 
dos meios de comunicação, 
que, incontroláveis, ultra-
passem qualquer barreira 
que lhes seja imposta. 

Parece paradoxal, , mas 
isso tem refletido na econo-
mia brasileira, devido ao 
fato de os investidores in-
ternacionais estarem redi-
recionando investimentos 
para esses países, que, sain- 

do da ortodoxia arxista, 
se apresentam como alter-
nativas mais sedutoras pa-
ra aplicações que as nações 
devedoras e inadimplentes 
do círculo do intitulado 
"mundo livre". 

Aliás, para o Brasil, ou-
tro complicador desse qua-
dro é a prática da conver-
são da dívida externa em 
investimentos, administra-
da com exigências de desá-
gios, postura que dissuade 
a vinda de capitais forâ-
neos, sob a forma de inves-
timentos diretos ou de em-
préstimos, porque crédito 
só é sustentado para quem 
honra suas dívidas inte-
grais, e nos prazos estabe-
lecidos. 

Dentro disso tudo, os in-
vestimentos líquidos es-
trangeiros, segundo dados 
do Banco Central, estão 
praticamente retraídos. 
Tanto é que em 1982 alcan-
çaram casa de US$ 2542 
bilhões; 

a 
 em 1985, US$ 1,

, 
 263 

bilhão; e, em 1986, desce-
ram para US$ 247 milhões. 

Do mesmo modo, inibiu-
se a formação da poupança 
interna, conforme se verifi-
ca pelas taxas de investi-
mento sobre o Produto In-
terno Bruto (PIB), que, 
atingindo 27% em 1982, se  

situou em 1987 em apenas 
16% dos US$ 300 bilhões que 
compuseram o PIB nesse 
exercício. 

E nesse ponto que se en-
contra o mais sério impas-
se da economia do País, 
pois, com a queda de inves-
timentos, não pode haver 
desenvolvimento econômi-
co compatível com a neces-
sidade de redistribuição da 
renda e geração de novos 
empregos, que só aqui no 
Brasil não fica por menos 
de 2 milhões anuais. 

Esforços para a solução 
desse problema conjuntu-
ral estão sendo feitos no ru-
mo certo, priorizando o res-
gate da credibilidade no de-
sempenho brasileiro, a fim 
de reconquistar o concurso 
do capital estrangeiro para 
a retomada do desenvolvi-
mento. 

Tal propósito, numa inte-
gração do governo com li-
deranças nacionais autên-
ticas, está definido por 
uma política de três frentes 
estratégicas: a sustenta-
ção de superávit na ba-
lança comercial que garan-
ta, com algumas sobras, o 
custo dos serviços da dívi-
da, não obstante um supe-
rávit de US$ 12 bilhões, co-
mo o projetado para este  

ano, represente pesada 
transferência de recursos e 
fator de sustentação in-
flacionária, ora num pata-
mar de 20% ao mês; na re-
dução do déficit público de 
7 para 4% do PIB, fonte es-
sa causa principal do alto 
índice da inflação, e por úl-
timo, a desregulamentação 
da economia, ampliando 
espaço para a livre iniciati-
va, que está espremida pelo 
elevado intervencionis: 
mo. 

Todavia, em cima de tu-
do isso, para que seja rea-
lista a clara opção eleita 
dentro de um modelo aber-
to, duas das principais re-
sistências que reagem ás 
mudanças devem ser de-
sarmadas: a dos empresá-
rios que desfrutam da re-
serva de mercado e privilé-
gios cartoriais, que são pe-
la privatização e não pela 
livre iniciativa; e, em se-
gundo lugar, a da consor-
ciação de interesses estra-
tificados, ao longo dos 
anos, entre instituições 
cartelizadas, com a "no-
menclatura" nacional. 

(•) Economista, ex-vice-
presidente da Federaçft das 
Indústrias do Estado de Santa 
Catarina. 


